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 Anúncio n.º 7090/2012

Processo: 15512/11.2T2SNT
Insolvência pessoa coletiva (Requerida)

Requerente: Valdemir Francisco
Insolvente: António Carvalho e Pedro Carvalho, Empreiteiros, L.da

António Carvalho e Pedro Carvalho, Empreiteiros, L.da, 
NIF — 505112663, Endereço: Largo dos Besouros, 19 C, Brandoa, 
2700 -114 Amadora

Manuel Luís Coelho Albuquerque, Endereço: Passeio das Garças, 
Bloco 2 -A — 4.º B, Moscavide, 1990 -395 Moscavide

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insuficiência 
da massa insolvente nos termos dos artigos 230.º, n.º 1, alínea d) e 232.º 
n.º 2 do CIRE

Efeitos do encerramento:
Nos termos do disposto no artigo 232.º n.º 5 do CIRE o incidente de 

qualificação da insolvência prossegue os seus termos como incidente 
limitado.

Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
pelo que, a devedora recupera o direito de disposição dos seus bens e 
a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos de qualificação de 
insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º n.º 1 
al. a), do CIRE.

Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência e caso 
exista da comissão de credores, exceto as relativas à apresentação de con-
tas e aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência  -artigo 233.º 
n.º 1, alínea b) do CIRE.

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º n.º 1, 
alínea c) do CIRE.

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos — artigo 233.º n.º 1, al. d), do CIRE.

A liquidação da devedora prosseguirá nos termos do regime jurídico 
dos procedimentos administrativos de dissolução e de liquidação das 
entidades comerciais — artigo 234.º, n.º 4, do CIRE.

16 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Rute Lopes. — O Oficial de Justiça, 
Belinda Coronel.

305882183 

 Anúncio n.º 7091/2012

Processo: 19134/11.0T2SNT — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Vítor Manuel Moreno de Jesus
Credor: Cofidis e outro(s)...
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que é insolvente

Vítor Manuel Moreno de Jesus, estado civil: Solteiro, nascido(a) 
em 14-10-1976, freguesia de Venteira [Amadora], NIF — 217016588, 
BI — 10708727, Endereço: Rua Cidade do Rio de Janeiro, 17 — 7.º C, 
São Marcos, 2735-659 Cacém

José Barros Oliveira, Endereço: Rua António Pascoal, N.º 3 — 1.º, 
Esposende, 4740-233 Esposende

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado José Barros Oli-
veira, Endereço: Rua António Pascoal, N.º 3 — 1.º, Esposende, 4740-
233 Esposende

A exoneração importa:
Que o rendimento disponível que o(as) devedor(es) venha(m) a auferir, 

no prazo de 5 anos a contar da data de encerramento do processo de 
insolvência, que se denomina, período da cessão, se considere cedido 
ao fiduciário ora nomeado, com exclusão da quantia mensal correspon-
dente a um salário mínimo nacional, que se destina ao sustento do(as) 
insolvente(s).

Sob pena de não lhe (s) ser concedido, a final, o pedido de exoneração 
do passivo restante, durante este período de cinco anos, o(as) devedor(as) 
fica(m) obrigado(as) (artigo 239.º, n.º 4, do CIRE):

a) À não ocultação ou dissimulação de quaisquer rendimentos que 
aufira(m), por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário 
sobre os seus rendimentos e património, na forma e no prazo em que 
isso lhe(s) seja requisitado;

b) A exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem 
motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando 
desempregado(as), não recusando desrazoavelmente algum emprego 
para que seja(m) apto(as);

c) À entrega imediata ao Fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

d) A informar o tribunal e o Fiduciário de qualquer mudança de domi-
cílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

e) A não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a 
não ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial 
para algum desses credores.

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE) os crédi-
tos alimentares, as indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos 
praticados pelo devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade, 
os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por crimes 
ou Contraordenações e os créditos tributários.

21-03-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Luís Ribeiro Bento.

305901388 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 7092/2012

Processo: 814/11.6YXLSB — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Maria Anjo Gama Pedro Esteves, estado civil: Viúvo, nascido(a) 

em 25 -07 -1954, freguesia de São Vicente da Beira [Castelo Branco], 
NIF — 159356083, Cartão Cidadão — 078165067ZZ0, Endereço: Rua 
Gervásio Lobato, n.º 41, 2.º Andar Direito, Lisboa, 1350 -151 Lisboa

Administrador e Fiduciário da Insolvência: Cristina Alfaro, Endereço: 
Av. D João II, 1.16.05 L, Edf. Infante, 4.º Piso, G, Parque das Nações, 
1990 -083 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência da massa insolvente, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 232.º do CIRE.

Efeitos do encerramento: por insuficiência da massa insolvente, declara-
-se encerrado o processo, artigo 230.º, n.º 1, alínea d) do CIRE.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respetivos 
anúncios para publicação.

7 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Maurício. — O Oficial 
de Justiça, Maria do Carmo Morais.

305851419 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 7093/2012

Processo: 1983/12.3TJLSB — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

No 4.ºJuízo Cível de Lisboa, no dia 01 -03 -2012, ao meio -dia, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do devedor: Maria 
da Conceição dos Santos Rosa Mendonça, estado civil: Divorciada, 
NIF — 113905289, Endereço: Rua Bartolomeu Costa, 11, 1.º D.to, 
1170 -048 Lisboa, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio. Jorge Fialho Faustino, com 
escritório na Rua Fabino de Sousa, 49, R/C, 1900 -396, Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.




